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	ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994



PREGÃO PRESENCIAL Nº 32/2021.
PROCESSO Nº 338/2021
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1.
PREÂMBULO:


A Prefeitura Municipal de Vale do Anari, através da sua Pregoeira Elizângela Gomes e Equipe de Apoio, nomeada através da Portaria nº 2520/GABINETE/2021, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, sob o nº 032/2021, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL ESPECIALIZADA NA AREA DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, AFIM DE ATENDER O PODER EXECUTIVO DO MUNICIPIO DO VALE DO ANARI/RO, CONFORME TERMO DE REFERENCIA. conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as regras estipuladas na Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06 (alterada pela Lei 147/2014), com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93, Decreto Municipal nº. 1747/GP/2007; Decreto Municipal nº. 1604/GP/2006, e ainda pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/90 e do disposto no presente edital, tendo como interessada a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA.
1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO:
1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo n° 338/2021, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2.2. Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste Edital e seus Anexos, deverão ser entregues ao Pregoeiro até às 06 de Agosto de 09:00

 horas, do dia 2021, no prédio da prefeitura municipal de Vale do Anari/RO, na Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571, Centro, na cidade de VALE DO ANARI/RO, Estado de Rondônia. O início da abertura da sessão do Pregão dar-se-á no dia 09 de Agosto de 2021, às 09:00 horas, no endereço mencionado no item anterior.

1.2.3. O presente Edital dispensa ao disposto nos artigos 47, 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006 e alterações, a exclusividade de participação com prioridade de contratação de micro e pequenas empresas (MPE), em razão do valor da contratação.
1.2.4. - DESCRIÇÃO DO OBJETO:
(Artigo 3o, II, da Lei 10.520/2002)

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL ESPECIALIZADA NA AREA DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, AFIM DE ATENDER O PODER EXECUTIVO DO MUNICIPIO DO VALE DO ANARI/RO, CONFORME TERMO DE REFERENCIA ANEXO QUE É PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL.
2. ANEXOS DO EDITAL:
	01
	Anexo I
	Descrição do Objeto por Item

	02
	Anexo II
	Termo de Referencia

	03
	Anexo III
	Declaração de Preenchimento dos Requisitos de Habilitação

	04
	Anexo IV
	Modelo de Declaração em atendimento ao Inciso XXXIII do Art. 7º CF

	05
	Anexo V
	Declaração de enquadramento de tributação de Micro Empresa

	06
	Anexo VI
	Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes

	07
	Anexo VII
	Modelo de Credenciamento

	08
	Anexo VIII
	declaração de aceitação do edital

	09
	Anexo IX
	Modelo de Carta Proposta

	10
	Anexo X
	Minuta de contrato administrativo


3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
3.1.1 - A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

3.1.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.1.3 - Não cabe aos licitantes, após a abertura da sessão a alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do item 3 do TERMO DE REFERÊNCIA.

3.1.4 - Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio.

3.1.5 - O licitante deverá promover o seu credenciamento para participar do pregão, até o horário fixado no edital para o recebimento da proposta inicial de preços.

3.1.6 - Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

3.2 – DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
3.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, e em conformidade com o que dispõe a Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar toda a documentação exigida no item 06 para efeito de comprovação de regularidade fiscal, no envelope 2 – HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente:

3.2.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

3.2.1.2 – A não regularização da documentação dentro do prazo previsto no item acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato;

3.2.2 – Dos empates:

3.2.2.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada nesta Licitação;

3.2.3 - Havendo empates, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

3.2.3.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

3.2.3.2 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte que porventura se enquadrem na hipótese previstas no item 
3.2.3.3 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

3.2.3.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 
3.2.3.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
3.2.3.6 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 3.2.3.1 deste edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

3.2.3.7 – O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.2.3.8 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, depois do que, não poderá mais reclamar os direitos previstos na Lei Complementar 123/2006;

4 - DO CREDENCIAMENTO

(Artigo 4o, VI, da Lei 10.520/2002)

4.1 No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, quando solicitado, exibindo a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos demais atos do certame.

4.2. O representante legal da Licitante, quando presente na sessão de abertura, deverá estar munido dos seguintes documentos:

4.2.1. Cédula de identidade acompanhada do contrato social ou da última ou consolidado da alteração que comprove a condição de integrante da constituição social;
4.2.2. Quando procurador além dos documentos solicitados no item 4.2.1 apresentar; cédula de identidade e procuração lavrada em cartório.
4.2.3 Quando termo de credenciamento particular; apresentar cédula de identidade e o termo de credenciamento, conforme modelo em anexo;

4.3 As Empresas que se enquadrarem na Lei 123/06 deverão no momento do credenciamento apresentar declaração para microempresa ou empresa de pequena parte no credenciamento, quando desejarem usufruir o tratamento diferenciado instituído pela Lei Complementar 123/06, declarando não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do art. 3º.

4.4 Os documentos para credenciamento deverão ser apresentados no início da sessão de abertura, fora dos envelopes, com cópia para o processo;

4.5. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá apresentar cópia autenticada do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem o representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.6. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

4.7. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.

4.8. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. Não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

4.1.2 DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES:
4.1.2.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pela Pregoeira, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1.2.

4.1.2.2 Declarada aberta a sessão pela Pregoeira, o(s) representantes(s) da(s) licitante(s) apresentará(ão) e entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes
4.1.2.3 Não será permitida a entrega de envelopes ou quaisquer outros documentos através de via postal, fax, e-mail e similares, exceto remessa de desistência de recurso administrativo. 

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:
5.1. A Proposta de Preços deverá ser escrita (datilografada ou impressa) em papel com identificação da empresa, em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente, a ser entregue em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa, com as seguintes indicações: 

ENVELOPE N° 01 - "PROPOSTA DE PREÇO"

DE: (RAZÃO SOCIAL)

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PROCESSOS DE LICITAÇÃO Nº: 338/2021
Pregão N°: 032/2021
Abertura dia 09 de Agosto de 2021 as 09:00 horas.
5.2. A proposta deverá ser feita por lote único, indicando valor total, sendo admitido somente valores com 2 (duas) casas decimais após a vírgula (centavos). 
5.3. A proposta deverá conter especificação clara do objeto constante do Termo de Referência.
5.4. O prazo de validade da proposta será 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura do envelope.
5.5. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima.
5.6. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital, sejam controversas, parciais, omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas manifestadamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas.
5.7. A apresentação da(s) propostas(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
 5.8. Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste Edital, nem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes.
 5.9. Todos os insumos que compõe o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por conta do licitante proponente.
5.10. Atendidos todos os requisitos, será considerado (a) vencedor(a) o(a) licitante proponente que oferecer o MENOR PREÇO  global pelos serviços a serem contratados.
5.11. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da        legislação em vigor;
5.12. O modelo de Proposta Comercial, não é obrigatório que seja elaborada igual ao modelo fornecido ANEXO IV, razão pela qual não se desclassificará a proposta apresentada de forma diversa, desde que a mesma contenha todos os dados exigidos no edital.

6 - DOCUMENTAÇÕES REFERENTES À HABILITAÇÃO:
6.1. Para habilitação, o vencedor deverá apresentar, no envelope 02 – os documentos de habilitação em 01 (uma) via original ou autenticada, com exceção daqueles emitidos via internet que terão sua autenticidade confirmada na página do órgão que o expediu.

6.2. O proponente fica obrigado a fornecer à Comissão Julgadora os documentos originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados. 

6.3. Os documentos deverão estar autenticados pelos licitantes ou acompanhados com os originais para a conferência do pregoeiro. 

6.4. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 30 (trinta) dias contados da data de emissão.

6.5. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:
6.5.1 HABILITAÇÃO JURIDICA E FISCAL:

a) Identidade e CPF do responsável.

b) Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais.

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e INSS. (Unificada)

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual.

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante. 

1 – A regularidade poderá ser demonstrada mediante Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos para com a Seguridade Social – INSS, na hipótese de emissão da certidão antes de 03/11/2014, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN N° 1751 de 02/10/2014 ou,

2 – Poderá ainda ser apresentada Certidão Conjunta Negativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional que abrange inclusive as contribuições para com a Seguridade Social – INSS.

f) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440/11).
6.5.2 RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado de Capacidade Técnica (ACT) em nome da Licitante, expedida por órgão da Administração Pública, em que comprove aptidão na execução de serviços compatíveis e semelhantes ao objeto deste Pregão, com firma reconhecida do Secretário Municipal de Fazenda e/ou Ordenador de Despesa em papel timbrado da Entidade Pública.

b) A licitante deve ainda, para efeito de qualificação, comprovar possuir ter em seu quadro funcional, sócio ou funcionário tecnicamente qualificado e habilitado, no mínimo: Bacharel em Ciências Contábeis, Pós Graduado em áreas afins a Administração Pública, devidamente registrado junto ao Conselho Regional de Contabilidade/CRC, mediante apresentação de 

b1). Certidão de Regularidade do profissional (CRC), em validade;

b2). Certificados de Conclusão de Curso de Nível superior na área de contabilidade autenticado em cartório ou conferido conforme original.

b3). Certificado de conclusão de Pós Graduação em áreas afins à Administração Pública autenticado em cartório ou conferido conforme original.

c) No caso de empregado a comprovação do vínculo empregatício dos profissionais indicados pela licitante, se dará mediante o Registro do(s) profissional (is) em carteira de trabalho ou ficha de registro de empregado, e, no caso de sócio, através do Contrato Social (ato constitutivo).

d) No decorrer da execução do serviço, o profissional de que trata este subitem poderá ser substituído, nos termos do artigo 30 §10, da Lei Federal n° 8.666, de 1993, por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela CONTRATANTE.
6.5.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de Falência ou Recuperação Financeira expedida pelo site do Tribunal de Justiça da sede do licitante, conforme inciso II, do art. 31, da Lei n˚ 8.666/93.
6.5.4 DECLARAÇÕES:
a) Declaração do licitante que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93.
c) Declaração de plena submissão e ciência de que cumpre(m) plenamente às condições, requisitos de habilitação e exigências deste Edital, em todas as fases da licitação.

d) Declaração em atendimento ao inciso VII, ART. 4º da lei federal Nº: 10.520.

6.6 A Pregoeira reserva-se no direito de solicitar dos licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

6.7 Os documentos deverão ter validade expressa ou estabelecida em Lei, admitidos como válidos, e no caso de omissão, os emitidos nos últimos 90 (noventa) dias para a Certidão de Falência e Recuperação Judicial, e emitidos nos últimos 60 (sessenta) dias para as demais.

6.8 Os documentos exigidos para habilitação/juntamente com a proposta de preços inicial e proposta de preços readequada, declarações deverão estar assinadas pelo representante da empresa e carimbadas com CNPJ da empresa.
6.9 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa, com as seguintes indicações: 
ENVELOPE N° 02 - "HABILITAÇÃO"

DE: (RAZÃO SOCIAL)

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PROCESSOS DE LICITAÇÃO Nº: 338/2021
Pregão N°: 032/2021
Abertura dia 09 de Agosto de 2021 as 09:00 horas.
7 - DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO

(Artigo 4o, VIII, IX, X, XI, XII, XV, XVI, XVII e XXIII da Lei 10.520/2002)

7.1. Na sala de Licitações, será feito o credenciamento dos fornecedores e recebido o envelope nº 01 “Proposta de Preços”, devidamente lacrado e em separado do envelope, a declaração dando ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação. 

7.2. Serão abertos, pelo Pregoeiro, os envelopes contendo as propostas de preços, dos fornecedores, ocasião em que se procederá à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.3. Havendo divergência entre valor unitário e global, prevalecerá o cotado em preço unitário, devendo o Pregoeiro proceder à correção no valor global. 

7.4. No curso da Sessão, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores crescentes não superiores a 10% (dez por cento) da de menor preço. 

7.5. Logo após o cadastro e classificação das propostas, será aberta a Sessão Pública – Etapa de Lances, na sala de Licitações, sendo que nessa etapa, obedecerá a ordem dos lotes, onde os fornecedores vencedores, ou seus representantes legais, entregarão ao Pregoeiro, o envelope nº 02 “Documentos para Habilitação”, devidamente lacrado. 

7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas de preços escritas, nas condições fixadas no subitem 7.4, o Pregoeiro classificará, dentre os presentes, até o máximo de 03 (três), número que poderá ser ampliado em caso de empate, as melhores propostas subsequentes, para que seus autores participem de lances verbais quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

7.7. Para oferta de lances, o Pregoeiro convidará, individualmente, os proponentes classificados, a partir do autor da proposta de maior preço, e as demais, em ordem decrescente de valor, devendo a oferta ser feita por valor global dos serviços. 

7.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do proponente desta fase do certame, caso em que valerá para julgamento o valor da proposta escrita.

7.9. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os proponentes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

7.10. Dos lances ofertados não caberá retratação e os subsequentes deverão ser sempre de menor valor que o anterior. 

7.11. Caso não se realize lances verbais, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 1º (primeiro) lugar, quanto ao objeto e valor, e decidirá motivadamente a respeito de sua aceitabilidade. 

7.12. Após a etapa anterior, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de “Habilitação” do proponente que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 8 deste Edital. 

7.13. Caso o proponente classificado em 1º (primeiro) lugar seja inabilitado, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital. 

7.14. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, quanto às amostras, proposta e documentação, o proponente será declarado vencedor. 

7.15. Em qualquer das hipóteses anteriores, ainda poderá o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

7.16. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todos os proponentes forem inabilitados, a Administração poderá fixar aos proponentes, na forma do art. 48, § 3º da Lei 8.666/93, prazo para apresentação de nova proposta ou documentação, em Sessão Pública a ser definida pelo Pregoeiro. 

7.17. Qualquer proponente, desde que presente ou devidamente representado na Sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo daquele recorrente. 

7.17.1. Os recursos deverão ser entregues à Equipe de Apoio, em duas vias, sendo dado recibo em uma delas. 

7.17.2. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que os receberá e encaminhará devidamente instruído. 

7.18. Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os porventura interpostos, a Equipe de Apoio remeterá o processo ao dirigente da unidade requisitante, para homologação e adjudicação do objeto. 

7.19. Nessa Sessão, o Pregoeiro dará continuidade ao certame, atendendo às regras e condições fixadas neste Edital. 

7.20. A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso na Sessão importará na decadência do direito e na continuidade do certame pelo Pregoeiro, atendendo às regras e condições fixadas no Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor. 

7.21. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os proponentes presentes. 

7.22. Em nenhuma hipótese serão recebidas amostras, proposta e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 

8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:
8.1. Será considerada vencedora a proposta de MENOR PREÇO global, de acordo com as especificações do objeto, conforme o anexo I, constantes neste Edital. 

8.2. A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor;

8.3. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei 8.666/93.

8.4. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública na pesquisa de preço.
8.5. A Pregoeira poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores aos praticados no mercado ou suspender a sessão para que seja realizada pesquisa a fim de verificar tal conformidade. 

9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:
9.1. Qualquer cidadão ou participante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, na Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI cabendo a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame, ficando sem validade qualquer pedido feito via fax ou eletrônico.
9.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos que até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 

10 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
10.1. Após a declaração do vencedor da licitação não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, a Pregoeira opinará pela adjudicação do objeto licitado o que posteriormente será submetido à análise e homologação do Excelentíssimo Prefeito. 

10.2. No caso de interposição de recurso depois de proferida a decisão, será adotada os mesmos procedimentos já previstos neste Edital para a adjudicação e homologação do resultado da licitação. 

11 – DA INATERABILIDADE DO OBJETO:
11.1. É vedado o recebimento de produtos ou serviços que possuam marca ou características diversas das constantes na Ata de Registro de Preços e na proposta, bem como descaracterize de qualquer forma o objeto licitado, salvo por ocorrência de fato superveniente ou por motivo de força maior, devidamente justificado, e aceito pela Administração.

12 - FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
12.1 Adjudicada e homologada a licitação pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, o MUNICÍPIO VALE DO ANARI - RO firmará contrato específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução dos serviços nos termos desta licitação;

12.2. Este Edital e seu(s) anexo(s) integrarão o Contrato firmado, independente de transcrição; 
13 - DAS PENALIDADES:
13.1. O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor, implicará nas penas previstas nos Art. 81 a 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que a multa, se aplicada, poderá ser de:

 
13.1.1. De 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva contratação no caso de inexecução total do contrato;
13.1.2. De 1% (um por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo da prestação dos serviços;

13.1.3. - De 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação no caso de inexecução parcial do contrato;

13.1.4. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis na vigência do contrato;

13.1.5. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, caso o licitante não compareça para celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou em outros sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
14 – RESCISÃO:
14.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS:
15.1 Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital serão por conta da seguinte dotação orçamentária:
02.002 - Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, 04.122.0002.2005 – Manutenção das Atividades da SEMAF, 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Jurídica.
15.2. Os serviços, por serem considerados contínuos, terão seu PAGAMENTO de forma MENSAL, e, será efetuada a CONTRATADA num prazo de até 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao do mês da prestação dos serviços, depois de constatada a sua regularidade, mediante apresentação de Nota Fiscal devidamente conferida e certificada pela Comissão de Recebimento de Serviços do Município de Vale do Anari /RO, devendo ainda, comprovar através de documentos hábeis, a regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 29 da Lei Federal 8.666/93, atualizada pela Lei nº 12.440, de 2011;
15.3. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

15.4. Os preços não são reajustáveis na vigência do contrato.
15.4.1. Em caso haja eventual prorrogação do contrato, o preço inicial será reajustável após 12 (doze) mês da assinatura do contrato de acordo com o Índice Geral de Preços de Mercado (IPCA/IBGE), expedidos pela Fundação Getúlio Vargas ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente, na estrita observância ao §1º do art. 5º da Lei Federal 8.666/93.

16 - DO CONTRATO:
16.1 - O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será nos termos da minuta do contrato anexo X do presente edital.
16.2. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

 
16.2.1 Retirar a Nota de Empenho e assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;
16.2.2 Entregar o objeto adjudicado, imediatamente após convocação pela secretaria;
16.2.3 Refazer, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após notificação formal, os serviços realizados em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentem vício de qualidade.

16.3. Obrigações conforme item 9.0 do termo de referência. 
17 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
17.1 – Os serviços serão executados conforme, condições previstas no Processo Administrativo nº 338/2021 e especificação do objeto anexo I do presente Edital, em consonância com  o termo de referência e conforme as necessidade da Administração Municipal.

17.2 - A entrega dos serviços será efetuada diariamente de forma a atender todas as necessidades de assessoria e consultoria contábil da Administração Municipal, após a emissão da Nota de Empenho e assinatura do contrato administrativo.

18 - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO:
18.1 Ao vencedor da licitação cabe total responsabilidade quanto ao correto adimplemento dos serviços de assessoria e consultoria, no tocante as especificações.

18.2 Apuradas em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento dos serviços efetuado, serão aplicados ao fornecedor sanções previstas neste edital e na legislação vigente.

19 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
19.1 - Pela inexecução total ou parcial de qualquer das cláusulas deste Edital e/ou proposta apresentada, o MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI - RO, poderá, garantida a prévia defesa através do contraditório e da ampla defesa administrativa, aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% sobre o valor global da contratação.

20 – RECURSOS:
20.1. Declarado o licitante vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

20.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao licitante vencedor.

20.3. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.

20.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

20.5. Decididos os recursos, o processo será remetido ao Excelentíssimo Senhor Prefeito para adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

20.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada a todos os interessados, na sede da Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI-RO sito na Av. Capitão Silvio de Farias 4571 Centro – Vale do Anari/RO.
21 - DISPOSIÇÕES GERAIS:
21.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do proponente licitante vencedor serão partes integrantes do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição.

21.2. É facultada a Pregoeira ou ao Prefeito, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

21.3. O Prefeito antes de determinar a contratação poderá, através de decisão motivada e fundamentada, revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo revoga-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

21.3.1. A anulação do procedimento induz à do instrumento contratual.

21.3.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado na implementação.

21.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e o Município de Vale do Anari não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.5. Os licitantes proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local aqui estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura.

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de PREGÃO.

21.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
21.10. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de Machadinho/RO, considerado que o Município de Vale do Anari é Distrito Judiciário daquela Comarca;

 21.11 - Esclarecimentos relativos ao presente licitação somente serão prestados quando solicitados formalmente a Pregoeira, na Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571 – Bairro Centro - CEP 76.867.000 – VALE DO ANARI - Rondônia, Fone 0xx69 3525-1058. 

20.12 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas atualizações.

Vale do Anari 23 de Julho de 2021
Elizangela Gomes
Pregoeira
ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO 
Valor Máximo R$ 147.999,96 (cento e quarenta e sete mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos).

	Ordem
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	Contratação de empresa especializada de serviços contábeis para prestação de serviços junto a prefeitura municipal de Vale do Anari devendo executar todos os serviços de forma que venha atender a legislação vigente e dentro dos prazos exigidos por lei, serviços estes que deverão ser prestados por no mínimo um contador devidamente registrado e habilitado junto o conselho regional de contabilidade do estado de Rondônia, conforme termo de referência.
	Mês
	12
	12.333,33
	147.999,96


ANEXO II.  

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0- INTRODUÇÃO  

Em cumprimento ao artigo 7º combinado com o artigo 6º inciso IX, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações elaboramos o presente termo de referência, para que através de procedimento licitatório pertinente, seja efetuada a Contratação de uma Empresa de prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil e jurídica na área pública, com profissional devidamente Habilitado no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Rondônia, para atender as necessidades do Poder Executivo Municipal de Vale do Anari-RO, abrangendo as seguintes áreas:   

a) Nova Contabilidade Pública – (NBCASP);

b) Orçamento público e finanças públicas; 

c) Lei de Responsabilidade Fiscal; 

d) Licitações e contratos administrativos; 


e) Controle de Bens Públicos – Almoxarifado e Patrimônio; 

f) Receita e Despesa pública:  

g) Acompanhamento da execução orçamentária; 

h) Lei de Responsabilidade Fiscal; 

i) Lei Federal nº 4.320/64 (Direito Financeiro); 

j) Audiências públicas.

k) Orientações/Assessoramento quanto à elaboração dos Relatórios Gerencias das Ações em Saúde Pública e Relatório Gerencial da Educação em cumprimento a Instrução Normativa nº 072/TCERO/2020

l) Orientações e assessoramento técnico quando da elaboração da Prestação de Contas Anual, ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, nos termos da Instrução Normativa nº 72/TCER-2020;

m) Assessoramento Técnico à Controladoria Geral do Município, por ocasião da elaboração dos Relatórios Quadrimestrais de Auditoria da Unidade de Controle Interno, bem como quando da elaboração do Relatório de Auditoria inerente a Prestação de Contas Anual da Gestão Municipal;  

n) Orientações e assessoramento técnico quando da justificativa da Prestação de Contas Anual, ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, 

2.0 – DO OBJETO  

Contratação de pessoa jurídica para a prestação dos serviços técnicos profissionais de Assessoria e Consultoria contábil  especializada na área da administração pública, a fim de atender o Poder Executivo do Município de Vale do Anari - RO, visando as orientações técnicas da Nova Contabilidade Pública – (NBCASP);e das obrigações impostas pela Lei Federal nº 4.320/64,Lei Complementar nº 101/2000, A Lei Complementar nº 131/2009, que alterou o art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal que especificamente está ligada a divulgação das Despesas e Receitas dos órgãos públicos, A Lei Federal nº 12.527/2011, também dispõe procedimentos a serem observados a serem observados pelo Poder Legislativo com a finalidade de garantir o acesso as informações previstas na Constituição Federal e Instruções  Normativas  do TCE.RO, de acordo com as exigências e determinações constantes no termo de referência.

a) APOIO INSTITUCIONAL COM SUPORTE AOS DIVERSOS ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO.  

 A Empresa contratada deverá colocar à disposição do Município de Vale do Anari suporte físico e de pessoal qualificado para atender o objeto da contratação, com visitações in-loco, para o esclarecimento de dúvidas suscitadas pelos servidores e setores da Administração Municipal e ainda o assessoramento técnico que se fizerem necessários, em especial no que tange as atividades administrativas da Município de Vale do Anari/RO

b) CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL:

I) A Empresa colocará à disposição, na sede da administração, no mínimo 01 (um) Técnico qualificado, que ficará à disposição durante 02 (dois) dias úteis no mês em horários de funcionamento da prefeitura ou não, obrigando-se ainda a realizar consultas e orientações contábeis por meios de telefones, endereços eletrônicos e/ou de consulta on-line em qualquer dia e horário e, suporte técnico sempre que consultada; obrigatoriamente, para cumprimento do contrato.

II)  A Consultoria e Assessoria contábil ainda consistirá em colocar à disposição do Município, via e-mail, telefones, fax, Whatzapp, softwares/Aplicativos, com possibilidade de consulta on-Line e outros meios de comunicação, profissionais qualificados que possam prestar os serviços objeto dessa contratação, contando ainda, com visitações presenciais para esclarecer dúvidas pertinentes, cujos atendimentos deverão ocorrer mensalmente nas seguintes áreas:  

· Orçamento e Finanças:  

a) Orientações e assessoramento técnico quanto aos procedimentos necessários para abertura de Créditos Adicionais Suplementares, Especiais e Extraordinários, Reformulação Administrativas de acordo com a legislação vigente;

b) Orientações e assessoramento técnico quanto à correta utilização e aplicação das Cotas mensais e trimestrais de desembolso de cada Unidade Administrativa; em cumprimento ao art. 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal

c)
Orientações Técnicas sobre as alterações Orçamentárias para abertura de créditos Adicionais por: anulação, Excesso de Arrecadação, Superávit financeiro e Recursos vinculados a convênios, em cumprimento ao art. 167, II da Constituição Federal e art. 43, Inciso I, II e II da Lei Federal nº 4.360/64 e da Lei Orçamentária de cada exército.

d) Outras orientações que se fizerem necessárias

· Frota de veículos:  

a) Orientações sobre normas de controle de uso e manutenção de veículos oficiais e fornecimento de combustíveis das unidades administrativas do Poder Executivo,

· Patrimônio e Almoxarifado: (Em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – (NBCASP).  

a) Orientações técnicas sobre normatização e regulamentação do Patrimônio Público e a responsabilidade pela guarda de acordo com o manual aplicado ao Setor Público,

b) Orientações de controle dos estoques em almoxarifado, suas movimentações (entradas e saídas); 

c) Orientações/Assessoramento técnico quanto à correta avaliação dos bens em almoxarifado e elaboração do Inventario Físico e financeiro constante da Prestação de Contas Anual.

d) Orientações sobre o correto controle e movimentação dos bens móveis e imóveis e orientações para elaboração de Inventários Físicos Financeiros constantes da Prestação de Contas Anual.

e) Orientações sobre Administração dos Bens que constituem o Acervo Patrimonial do Município, (incorporações, baixas e Depreciação);

e) Outras orientações que se fizerem necessárias.  

· Das Licitações e Contratos Administrativos:   

a) orientações técnicas quanto ao tipo de auditoria a ser realizada pela unidade de controle interno nas licitações, sempre será de regularidade e por amostragem. o controle interno não tem como finalidade de punir ninguém, e sim de atestar legalidade dos atos praticados pela administração,
b) orientações técnicas sobre normatização de atuação do poder executivo municipal, para o controle das atividades em todos os níveis e unidade administrativas do poder executivo municipal, fiscalizando, regulamentando as ações de compra e licitações,
c) orientações técnicas quanto aos procedimentos do controle interno em forma de checklist que passarão a ser parte na instrução normativa de licitações.
d) orientações técnicas quanto a publicação de contratos administrativos e seus aditivos no site oficial do município e em jornal de grande circulação.
· Da Receita Pública:  

a) Orientações técnicas quanto ao incremento da arrecadação municipal, visando a correta execução das receitas pública; 

b) Orientações técnica visando à realização dos créditos inscritos na Dívida Ativa Tributária e Não Tributaria da Municipalidade.

c) Orientações técnicas sobre a elaboração do relatório circunstanciando o desempenho da receita arrecadada no exercício e as ações adotadas no âmbito da fiscalização com vista ao combate à sonegação de receitas e as ações de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial e as medidas necessárias para o fomento das receitas tributárias e de contribuições em cumprimento ao que dispõe o artigo 13, da Lei nº 101/2000 de Responsabilidade Fiscal e art. 8º, inciso II da Instrução Normativa nº 018/2006-TCER, 

· Da Despesa Pública:  

a) Orientações quanto ao Empenho das Despesas: elemento correto, correta aplicação, empenhos ordinário, global e por estimativa; em cumprimento a Lei Federal 4.320/64.

b) Orientações sobre trâmites de processos administrativos, desde abertura, licitação, empenho, liquidação, pagamento da despesa e arquivamento do Processo Administrativo.

c) Orientações Técnicas para cumprimento do Limite Constitucional Relativo à Aplicação de 25% na Educação (Art.212/CF)

d) Orientações Técnicas para cumprimento do Limite Constitucional Relativo à Aplicação de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais do Magistério -  Emenda Constitucional nº 108/2020, estabelecendo que 70% do novo Fundeb remunerarão os profissionais da educação básica. Na forma que dispõe o inciso XI, do art. 212-A da Constituição Federal:
e) Orientações Técnicas para cumprimento do Limite Constitucional Relativo à Saúde (art.77, III-ADCT/CF) que prevê para o exercício o gasto mínimo de 15% dos impostos e transferências constitucionais

f) Orientações técnicas quanto aos repasses ao Poder Legislativo, em consonância com a legislação vigente em cumprimento ao disposto no art.  29-A, Inciso I da Constituição Federal de 1988.

e) Outras orientações que se fizerem necessárias.  

· Da Lei de Responsabilidade Fiscal:    

a) Orientações quanto ao efetivo cumprimento às exigências determinadas na Lei Complementar nº 101/2000, em especial quanto aos limites de despesa, demonstrativos exigidos e respectivas publicações; 

b) Orientações no que concerne a elaboração dos Relatórios da Execução Orçamentária e dos Relatórios de Gestão Fiscal e outros que obrigatoriamente devem ser confeccionados em encaminhados aos organismos fiscalizadores da Gestão Municipal;

c) Orientações Técnicas quanto as Publicações e Divulgações - Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO (art. 52, caput da LRF);

d) Orientações Técnicas quanto as Publicações e Divulgações - Do Relatório de Gestão Fiscal – RGF (art. 55, § 2º, da LRF);

e) Orientação/Assessoramento quanto ao fiel cumprimento dos índices de pessoal, (Art. 20, III, “b”, LRF) e das providências que se fizerem necessárias quando da extrapolação dos limites previstos na LRF.

f) Orientações Técnicas sobre as Audiências Públicas (art. 9º, § 4º da LRF c/c art.25 da IN nº 39/2013/TCE-RO);

g) Orientações Técnicas sobre as Metas de Arrecadação Realizadas em Relação às Previstas – art.4º, § 1º da LRF);

h) Orientações Técnicas sobre as Metas sobre o Endividamento art. 59, § 1º, inciso III da LRF e, evidentemente, ao limite máximo, de que trata o artigo 3º, inciso II, da Resolução do Senado Federal nº 40/2001;

i) Orientações Técnicas sobre o Controle e cancelamento de Restos a Pagar sem disponibilidade financeira em cumprimento ao art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

j) Orientações das providências a serem tomadas mensalmente para o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

· Da Área de Pessoal e Recursos Humanos:  

a) Orientação técnica quanto aos procedimentos inerentes à política de valorização de pessoal da Municipalidade

b) Orientações na conferência dos valores da GFIP com o valor empenhado,

c) Orientações sobre a base de cálculo da Parte Patronal e do Segurado

d) Orientações sobre a base de cálculo da retenção do INSS, IRRF, FGTS

e) Orientações sobre o valor da parcela do salário família

f) Orientações técnicas contábeis sobre os elementos de despesas para empenhamento da Folha de Pagamento, Auxílios e verbas indenizatórias

g) Orientações sobre impacto Financeiro e Orçamentário em cumprimento aos artigos 16 e 17 da LRF/2000.

h) Orientações sobre a estrutura Organizacional do Poder Executivo

i) Orientações sobre cadastros de servidores efetivos, comissionados e temporários

j) Orientações quanto o acompanhamento da frequência dos servidores efetivos, comissionados e temporários

k) Orientações sobre o fechamento da Folha de Pagamentos da frequência dos servidores efetivos, comissionados e temporários

l) Orientações quanto a pagamento de Licença prêmio aos servidores efetivos

· Da Atuação da Unidade de Controle Interno:   

Assessoria e consultoria ao Órgão de Controle Interno quanto as normas que deverão ser implementadas a partir da autorização da autoridade competente, tais como: Orientações de elaboração de Normas de Controle Interno no âmbito do Poder Executivo Municipal,

a) Orientações nas rotinas e procedimentos de Controle Interno definidos por meio de Instruções Normativas com objetivos definidos de forma clara, objetiva e organizada,

b) Orientações de procedimentos e normatização de Controle Interno

c) Orientações no cumprimento dos procedimentos e normatização do controle interno na Avaliação, fiscalização e no Controle.

d) Orientações a Unidade de Controle Interno quanto a Neofiliação e penalidade administrativas aos responsáveis para prestar, esclarecimentos, justificativas ou prova dos atos que lhe forem atribuídos, 
e) Orientações técnicas quanto ao acesso da informação pertinente ao objeto da ação do Controle Interno, por quaisquer Unidade Administrativa do Poder Executivo, seja qual for o nível da hierárquico que pertençam,
f) Orientações a Unidade de Controle Interno quanto as rotinas de trabalho com o objetivo de assegurar a conformidade das operações inerentes a cada ponto de controle, visando restringir o cometimento de irregularidades ou ilegalidades e preservar o patrimônio público,
g) Orientações a Unidade de Controle Interno quanto as Penalidades, não é atribuição da Unidade de Controle Interno, aplicar penas, sanções, multas ou suspensão e, conforme o caso, solicitar abertura do procedimentos administrativo pertinente ao chefe do Poder Executivo municipal,
h) Orientações a Unidade de Controle Interno quanto o dever de informar, orientar previamente as Unidades Administrativas do Poder Executivo que irão fornecedor informações, ou que terão seus dados e procedimentos auditados no sentido de padronizar os procedimentos e demonstrar a fidedignidade dos dados aos registros efetuados,
i)  As orientações técnicas tem como finalidade consolidar as orientações a Unidade e Controle Interno sobre os procedimentos e práticas que deverão serem observados pelas Unidades Administrativas Executoras, por ocasião do atendimento aos procedimentos e rotinas de controle solicitadas pelo Unidade de Controle Interno do Poder Executivo,
j) As orientações técnicas tem como finalidade na elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna – PAAI, com a finalidade de definir os trabalhos prioritários de Auditoria Interna a serem realizado no período objeto do plano,
· Das Prestações de Contas: 
a) Orientações Técnicas sobre a Remessa dos Balancetes mensais via SIGAP ao Tribunal de Contas em cumprindo assim o que determina o artigo 53 da Constituição Estadual, IN 72/TCE.RO-2020, observando sempre o que dispõe as Leis Orgânicas municipais e nos Regimentos Internos dos Poderes Legislativos quanto ao envio dos Balancetes mensais ao Poder Legislativo.
b) Orientações Técnicas sobre o acompanhamento e elaboração dos Relatórios Gerenciais da Educação para análise do Tribunal de Contas em cumprindo assim o que determina o artigo 53 da Constituição Estadual e IN 72/TCE.RO-2020, observando sempre o que dispõe as Leis Orgânicas municipais e nos Regimentos Internos dos Poderes Legislativos quanto a Remessa dos Relatórios Gerenciais da Educação e da Saúde ao Poder Legislativo
c) Orientações Técnicas sobre o acompanhamento e elaboração dos Relatórios Gerenciais da Saúde para análise do Tribunal de em cumprindo assim o que determina o artigo 53 da Constituição Estadual  e IN 72/TCE.RO-2020, observando sempre o que dispõe as Leis Orgânicas municipais e nos Regimentos Internos dos Poderes Legislativos quanto ao envio as Remessas dos Relatórios Gerenciais da Aplicação das Receitas resultantes de impostos e transferências constitucionais em ações e serviços de Saúde ao Poder Legislativo.
d) Assessoramento Técnico à Controladoria Geral do Município, por ocasião da elaboração dos Relatórios Quadrimestrais de Auditoria da Unidade de Controle Interno, bem como quando da elaboração do Relatório de Auditoria inerente a Prestação de Contas Anual da Gestão Municipal.

e) Orientações e assessoramento técnico quando da elaboração da Prestação de Contas Anual, ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, nos termos IN 72/TCE.RO-2020, observando sempre o que dispõe as Leis Orgânicas municipais e nos Regimentos Internos dos Poderes Legislativos quanto ao envio das contas anuais aos respectivos Poderes Legislativos.
f) Orientações e assessoramento técnico quanto a justificativa da Prestação de Contas Anual, ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, nos termos IN 72/TCE.RO-2020,

3.0 – DA JUSTIFICATIVA E DOS OBJETIVOS: 
Considerando que a Prestação de Contas é imposta a todo sujeito, pessoa física, jurídica, pública ou privada, que na qualidade de agente público tem a seu cargo, a gestão de recursos públicos,

Considerando que prestar contas com responsabilidade é dever Constitucional, moral e cívico de qualquer gestor público e previamente de determinação direta da Constituição Federal expresso no parágrafo único do artigo 70.
Considerando a importância dos serviços contratados são de suma importância para manter atualizados os sistemas de informações de ordem orçamentária, financeira e patrimonial deste Poder Executivo Municipal aliado a escassez de corpo técnico qualificado no quadro funcional.

Considerando que este tipo de assessoria e consultoria é perfeitamente cabível e legal, tanto que a Lei Federal 8.666/93, na Seção IV trata especificamente dos serviços técnicos profissionais especializados. De acordo com o artigo 13, II, da referida Lei, considera-se serviços técnicos profissionais especializados os relativos a assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias.  

Considerando que o Poder Executivo do Município de Vale do Anari-RO  não possui Profissionais suficientes habilitados no Conselho de Contabilidade em seu quadro permanente, surge a necessidade de contratação de Empresa que tenha em seu quadro funcional profissional devidamente Habilitado no Conselho Regional de Contabilidade para Prestação de Serviços Contábil de Consultoria e Assessoria na Área Pública para orientações dos serviços de Contabilidade, para atender as necessidades do município de Vale do Anari-RO. Sendo que tais serviços são essências ao funcionamento do Poder Executivo às exigências legais das legislações vigentes

Visando manter controles mais rigorosos para resguardar com maior precisão os ativos públicos do Poder Executivo nos diversos procedimentos administrativos exigidos por legislações pertinentes, além de apoio ao nosso quadro de técnicos. 

Considerando que a Administração Pública moderna é aquela preocupada com uma gestão eficiente. Aperfeiçoa-se com a busca de melhor alinhar-se às diversas correntes de pensamentos. É reconhecida a limitação de profissionais qualificadas na área de gestão pública. Embora o município disponha de servidores em cada área, há de se reconhecer que se depara no dia-a-dia com procedimentos complexos, que necessitam ser compartilhados com profissionais experientes que possam opinar e ajudar na solução mais adequada. Não é, de forma alguma, menosprezar a mão-de-obra existente na gestão, pelo contrário, é garantir que esta mão-de-obra esteja bem assessorada, com parceiros profissionais capazes de contribuir para a correta interpretação e aplicação da legislação no Poder Público. 

É imprescindível que seja observado, entre outros, o princípio da legalidade, o que significa dizer que o administrador público está sujeito aos mandamentos da lei.  A assessoria e a consultoria ora pretendidas buscam auxiliar e apoiar a mão-de-obra existente para a total observância à legalidade dos atos praticados em nossa Gestão à frente da Municipalidade de Machadinho do Oeste -RO.

Assim, pode-se definir que o objetivo maior da contratação da consultoria e Assessoria Contábil é buscar apoio às unidades gerenciais e de controle, com parceria de profissionais qualificados, capazes de dirimir dúvidas e contribuir para uma rigorosa observância na legalidade dos atos de gestão, realizando adequadamente as despesas e observando os planos, projetos e orçamentos.

Dessa forma, calcado em previsão legal neste tipo de serviço, solicito de Vossa Excelência autorização para deflagramos procedimentos licitatório na modalidade Pregão, na sua forma presencial e/ou eletrônica, para contratar Empresa nessa área, que atue como assessoria e consultoria contábil, compreendendo entre outras, orientações sobre a execução da despesa, orçamento, patrimônio e outros, além de dispositivo da Lei Federal nº 8.666/93, no que tange aos procedimentos necessários para a realização dos certames licitatórios e controles diversos, e ainda aplicabilidade da Lei de Responsabilidade Fiscal.
4.0 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO (S) PROFISSIONAL (IS) DA EMPRESA  

A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA limitar-se-á a:
a) Atestado de Capacidade Técnica (ACT) em nome da Licitante, expedida por órgão da Administração Pública, em que comprove aptidão na execução de serviços compatíveis e semelhantes ao objeto deste Pregão. (O Atestado deve estar com firma reconhecida em cartório do Secretário Municipal de Fazenda e/ou Ordenador de Despesa em papel timbrado da Entidade Pública).

b) A licitante deve ainda, para efeito de qualificação, comprovar possuir ter em seu quadro funcional, sócio ou funcionário tecnicamente qualificado e habilitado, no mínimo: Bacharel em Ciências Contábeis, Pós Graduado em áreas afins a Administração Pública, devidamente registrado junto ao Conselho Regional de Contabilidade/CRC, mediante apresentação de 

b1). Certidão de Regularidade do profissional (CRC), em validade;

b2). Certificados de Conclusão de Curso de Nível superior na área de contabilidade autenticado em cartório ou conferido conforme original.

b3). Certificado de conclusão de Pós Graduação em áreas afins à Administração Pública autenticado em cartório ou conferido conforme original.
c) No caso de empregado a comprovação do vínculo empregatício dos profissionais indicados pela licitante, se dará mediante o Registro do(s) profissional (is) em carteira de trabalho ou ficha de registro de empregado, e, no caso de sócio, através do Contrato Social (ato constitutivo).
d) No decorrer da execução do serviço, o profissional de que trata este subitem poderá ser substituído, nos termos do artigo 30 §10, da Lei Federal n° 8.666, de 1993, por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela CONTRATANTE.

. 
4.0 - DO VALOR ESTIMADO DA DESPESA:  

Os honorários dos serviços técnicos de consultoria e assessoria variam de acordo com o status profissional, pois leva-se em consideração além da quantidade dos serviços oferecidos a qualificação e experiência do consultor/Assessor. 

MAPA DE PESQUIA DE PREÇO

	FORNECEDOR
	ITEM
	 TDE

(Mês)
	VALOR COTADO

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Valor Total da Média Mensal
	

	Valor Total da Média Anual
	


Para composição da Média mensal e anual de preços da prestação dos serviços descritos no Termo de Referência realizamos a Pesquisa conforme Mapa de Pesquisa de Preço acima.,

5.0 – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA  

A despesa para contratação dos serviços ocorrerá por conta da atividade  02.002 - Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, 04.122.0002.2005 – Manutenção das Atividades da SEMAF, 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Jurídica

6.0 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de execução dos serviços, que deverá ser de 12 (doze) meses, contados a partir da expedição da Ordem de Autorização dos Serviços, que ocorrerá a partir da assinatura do CONTRATO, podendo ser prorrogado, se necessários, até o limite previsto no Art. 57, II da Lei Federal 8666/93, a critério da administração municipal com a anuência da CONTRATADA, mediante termo aditivo, por períodos iguais e sucessivos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses.

7.0 -  REAJUSTE DO CONTRATO:


O preço do presente Contrato não poderá ser reajustável durante seus 12 (doze) meses de vigência. E, em havendo celebração de aditivo contratual será atualizado segundo o índice do IPCA/IBGE, expedidos pela Fundação Getúlio Vargas ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente, na estrita observância ao §1º do art. 5º da Lei Federal 8.666/93.

8.0 – DO CONTRATO – OBRIGAÇÕES DAS PARTES, PAGAMENTO E PENALIDADES:  

Os serviços por serem considerados contínuos, terão seu pagamento de forma mensal, e, será efetuada a contratada num prazo de até 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao do mês da prestação dos serviços, depois de constatada a sua regularidade, mediante apresentação de nota fiscal devidamente conferida e certificada pela Fiscalização da PMVA/RO, devendo ainda, comprovar através de documentos hábeis, a regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 29 da Lei Federal 8.666/93, atualizada pela Lei nº 12.440, de 2011.

09.0 – DA JUSTIFICATIVA PARA REALIZAR PREGÃO PRESENCIAL 

Justifica-se a necessidade de realizar pregão presencial, em face da complexidade do objeto da licitação, que requer cautelas específicas em relação aos procedimentos, como a apresentação de documentação na hora e negociação de preço imediata associadas à certeza de que o representante ou procurador da licitante detém profundo conhecimento dos serviços.

A presença física dos atores na sessão pública, como pregoeiro, equipe de apoio e licitantes, é fundamental para que os concorrentes demonstrem conhecimento aprofundado sobre o objeto licitatório. Em licitação dessa complexidade a forma presencial oferece índice razoável de certeza e segurança jurídica quanto à sustentabilidade da oferta do vencedor e sua capacidade técnica para executar os serviços.

A complexidade do objeto desta licitação também exigirá do pregoeiro o controle absoluto da sessão, cuja fase de lances só deverá ser encerrada quando esgotarem todas as possibilidades de negociação em busca do melhor preço, garantido portando uma melhor proposta de serviços técnicos na área contábil para a Administração Pública.

10.0 - DAS DISPOSIÇÕES EM GERAIS DO TERMO DE REFERÊNCIA:

A prestação de serviços de Consultoria e Assessoria Contábil na área Pública para o exercício financeiro de 2021 e 2022 atenderá os setores de Planejamento, Contabilidade, Orçamento, Finanças, Recursos Humanos, Controle Interno, almoxarifado e Patrimônio, conforme segue:

A execução dos serviços será desenvolvida da seguinte forma: 
a) A Empresa colocará à disposição na sede da administração 01 (um) Técnico qualificado, que ficará a disposição até 02 (dois) dias úteis por mês em horários de funcionamento da prefeitura que ainda poderá fazer consultas por meios de telefones, endereços eletrônicos e/ou de consulta on-line, e, dará suporte técnico sempre que consultada; obrigatoriamente, para cumprimento do contrato.
b) As diversas áreas da administração, ao depararem com dúvidas ou assuntos que mereçam maior esclarecimento na área contábil, efetuarão o contato com os consultores da empresa contratada, visando esclarecer dúvidas ou “troca de ideias”, visando à adoção do melhor procedimento a ser adotado, nas circunstâncias das ocorrências.
c) as respostas poderão ser fornecidas via telefone, Whatsapp, e-mail, ou, softwares/APP’s de conversação, se a área da administração entender, ou não ficar convencida do esclarecimento, poderá requerer por escrito, via parecer ou manifestação.
d) Os serviços deverão ser prestados mensalmente na forma a evitar o atraso no envio dos balancetes, na forma que dispõe a Instrução Normativa nº 72/TCER/2020 considerando a utilização do sistema SIGAP; e Prestação de Contas Anual de acordo com a Lei 4.320/64.
e) Os serviços prestados nas orientações da elaboração dos balancetes e Balanços deverão ser realizados por profissional da empresa com Habilitação Profissional de Contador, devidamente registrado junto ao CRC - Conselho Regional de Contabilidade.
f) Os serviços deverão ser prestados da melhor forma, pelos técnicos da empresa nas unidades administrativas do Município de Vale do Anari/RO, observando o zelo, dedicação e responsabilidade;  
g) Não poderá o contratado delegar os serviços nem parte deles;
h) Será fornecido para realização dos serviços ora mencionado, um sistema de contabilidade pública informatizada, que emitirá relatórios automáticos e confiáveis, que serão analisados pelo contratado, que poderá solicitar alterações visando a adequação dos serviços contábeis para desenvolvimento das atividades administrativas do Poder Legislativo.
i) A Secretaria Municipal de Fazenda e Administração do Poder Executivo Municipal de Vale do Anari-RO, designará servidores para orientações para a formalização de processos, lançamento de reservas Orçamentárias, Empenhos, liquidação e Pagamento também cabendo a empresa a orientações na elaboração dos balancetes mensais e elaboração dos balanços anuais bem como os lançamentos contábeis nos livros diários e razão.
j) O Profissional devidamente habilitado para execução dos serviços acima mencionados deverá apresentar para efeitos de qualificação, além dos exigidos na eventual licitação, o Curriculum Vitae de sua experiência nas atividades relacionadas á área de contabilidade pública com firma reconhecida em cartório e a Certidão de Regularidade Profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade com validade
h) A falsificação da CRP (Certidão de Regularidade Profissional) constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal, devendo o pregoeiro verificar a autenticidade deste documento no site do CRC (Conselho Regional de Contabilidade) do Estado pertinente.
g) O Poder Executivo municipal disponibilizará a base de dados contábeis para empresa vencedora do certame licitatório, para melhor análise de dados contábeis e melhor atendimento a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI - RO, 29 de junho de 2021.

                        EDSON FRANCISCO DA SILVA

               Secretário Municipal de Administração e Fazenda

                              Portaria nº 2375/GP/2021

 Aprovo o Termo de Referência

                                                              Prefeito Municipal

          Excelentíssimo Senhor

          Anildo Alberton

          Prefeito Municipal

          Vale do Anari-RO.


ANEXO III
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº: 10.520 DE 17/07/2002.




________________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob o nº: _________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (ª): ____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº: _________, e do CPF nº: ________________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº: 10.520/2002, e sob as penas da lei, de que se encontra em situação regular perante a Fazenda Pública (Federal, Estadual e Municipal), Seguridade Social – INSS e com o FGTS, bem com o que atende às exigência do Edital do Pregão na Forma Presencial nº: ------/2021, relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica - financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus anexos, estando todos os documentos comprobatórios desta situação devidamente inclusos no envelope respectivo.
DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº -----/2021

A Empresa _________________, CNPJ:____________, com sede à ____________________, através de seu representante legal ____________________declara para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial nº ------/2021, instaurado por esse órgão público, em cumprimento ao inciso XXXIII do Art 7º da Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP)
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ------/2021
(nome/razão social)

______________________________________________________________________, inscrita no CNPJ n° ____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________, portador(a) do RG nº__________________ e inscrito(a) no CPF sob nº __________________ DECLARA, para fins do disposto no item 4.6 do Edital de Pregão nº  -------/2021, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº: 123/06, e tendo interesse em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Nome da Empresa_____________________ inscrita no CNPJ nº: _________,sediada (endereço completo)  ____________, declara sob as penas da lei, para fins de participação do Pregão, na forma Presencial nº ___/2021 da Prefeitura de VALE DO ANARI  – RO, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se encontra em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da  obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO VII
MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. -----/2021
__________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a) _______________________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________________, residente e domiciliado na ______________________________________, inscrito no CPF nº ___________________, detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatório, confere-os à ___________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________, e inscrito no CPF nº _____________________ com o fim específico de representar a outorgante perante a Prefeitura Municipal de Vale do Anari, no Pregão Presencial nº ----/2021, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

_________________, _____ de _____________ de 2021. 

___________________________ 

Outorgante (reconhecer firma) 

____________________________ 

Outorgado 

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

MODELO

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL

EMPRESA: ........

REFERÊNCIA: Pregão Presencial N.º... /2.021
Ao

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO.

Senhor Pregoeiro,


Para fins de participação da licitação denominada Pregão Presencial nº..... /2.021, tendo tomado conhecimento do Edital correspondente, D E C L A R A M O S que aceitamos plenamente os termos e condições estabelecidas no mesmo, bem como, de seus anexos.

Local, ______de _________ de _____

Atenciosamente,

	Nome e assinatura do Representante Legal

	O CNPJ DA EMPRESA


ANEXO IX
CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO (OPCIONAL)
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ------/2021
A Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO 

Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃO nº -----/2021 – Comissão de Licitação - Carta-Proposta de Fornecimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

	Item
	Descrição
	Marca
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total.

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL LOTE
	
	
	


1.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:



NOME DO FORNECEDOR:______________________________________________


  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: ____________________________________



ENDEREÇO e TELEFONE: _____________________________________________

2.

CONDIÇÕES GERAIS

2.1.
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.


VALOR POR EXTENSO: ______________________________________________

Deverá ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo I do Edital.


A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura das propostas.

O Prazo de Entrega de todo o objeto conforme Edital do Pregão nº: 032/2021 e Projeto Básico e Executivo (Termo de Referência) e Processo Administrativo nº: 032/2021
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento. 

local e data: ________________________________________________

assinatura/CARIMBO CNPJ: ___________________________________________

ANEXO X
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° 00/PMVA/21
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA E A EMPRESA ...................................................

Aos (.....) dias do mês de ............ do ano de ........... (dois mil e ...............), o MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 84.722.917/0001-90, com sede na Avenida Capitão Silvio de Farias, n.º 4571, Bairro Centro, CEP 76867-000 – Vale do Anari/RO, na pessoa do Prefeito Municipal, Sr. Anildo Alberton, portador do CPF n.º 581.113.289-15, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ........................., pessoa jurí​dica de direito privado, inscrita no CNPJ sob Nº. ................, estabelecida na ......................, .............., ........./......, neste ato, representada pelo Sr. ........, inscrito no CPF sob o nº. ..............., doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, que tem por finalidade es​tabelecer os direitos e obrigações das partes na execução do Processo Administrativo nº ........../........../......, cuja licitação foi homologada pela autoridade competente, na forma prevista da Lei 8666, de 21 de Junho de 1993, submetendo-se a CONTRATANTE e a CONTRATADA às cláusulas e condições seguintes:
DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA. O presente Contrato tem por objeto a XXXXXXXXXXXXXXXXX para atender as necessidades da Secretaria XXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme o anexo I do edital do Pregão Presencial n. ........../............/, anexo ao processo administrativo nº. .............................
DA LICITAÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA. Integram este instrumento contratual, os documentos relativos a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, guardadas a necessária conformidade entre eles, devidamente assinados e rubricados, apresentados ao Pregoeiro do Município. 
DO AMPARO LEGAL

CLÁUSULA TERCEIRA. O Amparo Legal do presente Contrato, encontra-se consubstanciado no Edital da Modalidade Pregão na forma Presencial sob nº. ...../.....,  Processo Administrativo nº. .................., Leis nº 8.666/93 e 10.520/02 com suas alterações posteriores, sendo a primeira também aplicável nos acasos omissos deste contrato.

DO REGIME DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA QUARTA. O objeto deste contrato será executado por preço por item, execução direta e mediante Nota de Empenho, expedida pela CONTRATANTE.

DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

CLÁUSULA QUINTA. O valor do presente contrato é de R$ .......... ( ..........................), através de repasse da dotação orçamentária do ..............................., por meio da Nota de Empenho n.º ...............

Parágrafo Único. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo responsável do Almoxarifado Central, acompanhada das Certidões Negativas de INSS, FGTS e Débitos Trabalhistas.

DA ENTREGA
CLÁUSULA SEXTA. O objeto deste contrato deverá ser entregue/executado em até ....... (.........) dias após o recebimento da Nota de Empenho, devidamente assinada pela autoridade competente.

Parágrafo Único. O objeto deverá ser entregue/executado no(a) ............................................ (conforme Termo de Referência), munido da Nota Fiscal, e juntamente com os certificados de garantia (quando houver).

DO REAJUSTE

CLÁUSULA SÉTIMA. O objeto ora adquirido/contratado, não sofrerá reajuste de preço.

DO ORÇAMENTO

CLÁUSULA OITAVA. As despesas decorrentes da aquisição/contratação do objeto do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária da Secretaria XXXXXXXXXXXXXXXX.

PROGRAMÁTICA: XXXXXXXXXXXX.

UNIDADE GESTORA: 01 – Prefeitura Municipal de Vale do Anari
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: XX.XXX.XX.XXX.XXXX.XXXXX

ELEMENTO E SUB ELEMENTO DE DESPESA: X.X.XX.XX.XX.XX

FICHA DE DOTAÇÃO: XXX

01.00.00– Recursos Ordinários, 01-Recursos do tesouro 00-Recursos Ordinários Sem Detalhamento da Destinação de Recursos?
DA GARANTIA 

CLÁUSULA NONA. 

Parágrafo primeiro: O OBJETO deverá ser entregue/executado conforme Termo de Referência, observados todos os itens do mesmo, sem custo adicional, e com garantia conforme requerido (quando for o caso); 

Parágrafo segunda: O prazo para substituição de produtos defeituosos, ou da correção de serviços prestados será de até .......... (............) dias;

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

CLÁUSULA DÉCIMA. A entrega/execução do objeto licitado deverá ser conforme as especificações contidas no Anexo I do Edital do Pregão Presencial n. ...../........

DA PRORROGAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. O Contrato poderá ser prorrogado e/ou aditado, por ambas as partes, nos termos do art. 65, e § 1º, da Lei n. 8.666/93.

Parágrafo Único. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem para aquisição do objeto licitado da presente contratação, decorrente de modificação de quantitativos, ou especificações até o limite estabelecido entre as partes contratadas.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. As obrigações da Contratante e da Contratada são aquelas previstas no edital nº ....... Caberão também aquelas constantes do Termo de Referência e Edital de Pregão Presencial nº ...../........ dos autos administrativos nº ..............

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no edital nº ....../....... Caberão também aquelas constantes do Termo de Referência e Edital de Pregão Presencial nº ...../...... dos autos administrativos nº .................

DA RESCISÃO, DOS CASOS OMISSOS, FORO, CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
Parágrafo primeiro: o descumprimento de quaisquer das cláusulas ou de simples condição desse Contrato, assim como execução desse objeto em desacordo com o estabelecido em suas cláusulas e condições, dará direito a Contratante de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba a Contratada qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao serviço executado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada, a defesa prévia.

Parágrafo segundo: as omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

Parágrafo terceiro: as questões suscitadas que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Machadinho/RO, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, I, ‘d’, da Constituição Federal.

Parágrafo quarto: Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na legislação vigente, que obste o cumprimento pela contratada dos prazos e demais obrigações estatuídas neste Contrato, ficará a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes. 

DAS RESPONSABILIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. A Contratada deverá cumprir com todo o disposto no termo de Referência.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. O Município poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78, incisos I à XII e artigo 79, inciso II e III da Lei 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA, direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes.

DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. O presente contrato não poderá ser obje​to de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. A publicação resumida do instrumento do presente contrato ou de seus aditamentos da Imprensa oficial, que é condição indispensável para a sua eficácia, será providenciada pela Administração até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, para então ser publicado até 20 (vinte) dias, conforme artigo 61, parágrafo único, da Lei 8.666, de 21/06/1993. 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. A CONTRATADA, quando punida, poderá re​correr das decisões do CONTRATANTE, com base na Lei nº. 8.666, de 21/06/93.

DO FORO E DOMICÍLIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA. Fica eleito o foro da Comarca de Machadinho, para nele dirimir as dúvidas ou questões oriundas deste Contrato, renunciando as partes, desde já a qualquer outro por mais privi​legiado que seja ou possa vir a ser.

E, por estarem assim justos e contrata​dos, assinam a presente em 02 (duas) vias de igual teor e for​ma.

Vale do Anari/RO, ... de ............... de 2021.

____________________

Prefeito Municipal

____________________

Contratado

TESTEMUNHAS:

-------------------------------------

-------------------------------------
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